
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.801 - SC (2014/0148436-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : QUALIMPORT COMERCIAL IMPORTADORA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E MANDADO DE SEGURANÇA. IMPORTAÇÃO. PENA 
DE PERDIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
MATÉRIA. SÚMULA 7/STJ.  
1. A indicada afronta dos arts. 67, 68, 71 e 72 da Lei 4.502/1964 e dos arts. 712, 
736 e 737 do Decreto-Lei 6.759/2009 não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide a Súmula 211/STJ. 
2.  O Recurso Especial não impugnou a questão descrita no acórdão. Assim, há 
fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles."
3. A conduta da agravante foi minuciosamente descrita pela Corte de origem, 
inclusive com pormenores que caracterizam o ato como litigância de má-fé. 
4. Modificar tal entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STF, haja vista o 
Recurso Especial não ser a via adequada para reexame do contexto fático 
probatório.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.801 - SC (2014/0148436-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : QUALIMPORT COMERCIAL IMPORTADORA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

Registra que a Súmula 283/STF não pode ser utilizada por esta Corte (fl. 475, 

e-STJ).

Afirma que houve prequestionamento de todas as matérias trazidas à 

apreciação do STJ (fl. 473, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.801 - SC (2014/0148436-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. , 

e-STJ):

A indicada afronta dos arts. 67, 68, 71 e 72 da Lei 4.502/1964 e 
dos arts. 712, 736 e 737 do Decreto-Lei 6.759/2009 não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:
PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 

FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se 
examinar se houve contrariedade aos dispositivos legais indicados, 
pois, para tanto, faz-se necessário emitir juízo de valor sobre o 
conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos procedimentos 
utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, 
uma vez que se trata de ato normativo não enquadrado no 
conceito de lei federal, constante da alínea a do inciso III do artigo 
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105 da Constituição Federal.
Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está 

assentado nos elementos fático-probatórios da demanda e o seu 
reexame é vedado na presente instância recursal, consoante 
disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 

AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

O TRF consignou que a ocultação do real comprador e do real 
vendedor dão causa ao perdimento de mercadorias  (fl. 376, e-STJ):
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Tanto a ocultação do real comprador, como a 
ocultação do real vendedor dão causa ao perdimento da 
mercadoria, conforme inciso XXII, do artigo 689, do Regulamento 
Aduaneiro (Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009):

Art. 689. Aplica-se a pena de perdimento da 
mercadoria nas seguintes hipóteses, por 
configurarem dano ao Erário (Decreto-Lei n° 37, 
de 1966, art. 105; e Decreto-Lei n° 455, de 1976, 
art. 23, caput e § Io, este com a redação dada pela 
Lei010.637, de 2002, art. 59): 
(...)
XXII - estrangeira ou nacional, na importação ou 
na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito 
passivo, do real vendedor, comprador ou de 
responsável pela operação, mediante fraude ou 
simulação, inclusive a interposição fraudulenta de 
terceiros.

Além disso, verifica-se que o Recurso Especial não impugnou a 
questão descrita no artigo supra (fl. 376, e-STJ). 

Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, 
sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇAÕ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 283/STF e 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Quanto à prescrição, a recorrente não impugnou 
o fundamento basilar do acórdão recorrido, qual seja, o de que a 
execução teve início em 2002, com posterior desmembramento por 
ordem de decisão judicial. Assim, no ponto, o recurso esbarra no 
obstáculo da Súmula 283/STF.

2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem no tocante ao início do prazo prescricional, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto destacadas pelo 
aresto hostilizado, exigiria novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 242.721/PE, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2013).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. O acórdão recorrido afastou a prescrição, 
embasado em fundamento que não foi rebatido nas razões do 
recurso especial - ausência de inércia da parte exequente, que 
encontrou inúmeras dificuldades para obter da executada os 
documentos necessários à elaboração da conta de liquidação, até 
que em 2006 foi determinado o desmembramento do feito em 
grupos de 20 substituídos (e-STJ fl. 1.223).

2. A falta de combate a fundamentos que 
embasaram o aresto impugnado, suficientes para mantê-lo, 
acarreta a incidência ao recurso especial do óbice da Súmula 
283/STF.

3. O título executivo, embora certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, só pode ser executado 
quando também tornado líquido. Precedentes.

4. O aresto concluiu pela exatidão dos cálculos 
utilizados pela Contadoria na aplicação do percentual de 3,17%. 
Assim, entendeu: "a alegação, de que incidência do percentual 
sobre parcelas, calculadas com base no vencimento básico, 
ocasiona duplo pagamento, não se comprova nas contas 
apresentadas" (e-STJ fl. 1.221).

5. A revisão do acórdão no sentido de acolher-se a 
tese da recorrente acerca da irregularidade dos cálculos do 
percentual questionado exige exame de fatos e provas, o que 
inviabiliza a realização de tal procedimento pelo STJ, no recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 220.639/PE, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013).

Por outro lado, é importante destacar que o Tribunal a quo, 
soberano no exame das provas, afirmou a existência de interposição fraudulenta 
da agravante. Portanto, perquirir sobre o Princípio da Proporcionalidade ou a 
inexistência de má-fé por sua parte, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Seguem 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. ARTS.  94, 95, 96, PODER DE 
POLÍCIA. VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA DE 
CONTRABANDO. PENA DE PERDIMENTO. REITERAÇÃO 
DA CONDUTA E MÁ-FÉ AFERIDAS PELO TRIBUNAL A 
QUO. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 104, I, E 105, X, DO 
DECRETO-LEI N. 37/66; 24, 25 E 27 DO DECRETO-LEI  N. 
1.455/76; 602, 603, 604, II, 618, X, 627 E 690 DO  DECRETO N. 
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4.543/2002. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
2. A pena de perdimento do veículo fundou-se em 

provas irrefutáveis de que a importação ilegal de mercadorias é 
atividade habitual do recorrente - "o condutor não negou a 
propriedade da mercadoria. Ainda informou o telefone de seu 
distribuidor, deixando claro que a mercadoria lhe é entregue nas 
proximidades de São Luiz Gonzaga. Informou ainda que dois 
veículos costumam ser responsáveis pela entrega, um Corcel e um 
Corsa Sedan Branco" -  e que a responsabilidade e a má-fé do 
proprietário do veículo, na prática do ilícito, restaram configuradas. 
Daí porque plenamente justificada a pena de perdimento, na 
esteira dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

3. O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio 
da proporcionalidade na imposição da pena de perdimento de bem 
ante a constatação da habitualidade do recorrente na prática do 
descaminho. Infirmar essa premissa demandaria revolver o 
conjunto fático-probatório valorado pela instância ordinária, o que 
encontra óbice na orientação firmada na Súmula 7/STJ.

(...)
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1323433/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
12/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. 
CONVOCAÇÃO IRREGULAR DE JUIZ. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
RECONHECIMENTO DE INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA 
DE TERCEIRO COM FULCRO NA PROVA DOS AUTOS. 
PENA DE PERDIMENTO DE BENS. ALEGAÇÕES DA 
RECORRENTE QUE DEMANDARIAM AMPLA INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DE ISIMEX 
COMÉRCIO DE UTILIDADES LTDA. DESPROVIDO.

(...)
3.   Anote-se a ausência de plausibilidade na tese 

de que o acórdão recorrido teria adotado motivação diversa 
daquela utilizada pelo auto de infração para aplicar a pena de 
perdimento de bens. Observa-se sem esforço que a referida 
penalidade foi aplicada pelo reconhecimento de interposição 
fraudulenta de terceiros na importação, sendo certo que as demais 
infrações (erro de etiquetagem e indícios de subfaturamento) 
apenas reforçaram a existência de irregularidades no 

Documento: 1350305 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2014 Página  7 de 4



 
 

 

procedimento de importação.
4.   A argumentação recursal em torno da 

impropriedade da aplicação da pena de perdimento das 
mercadorias é bastante frágil e não conseguiu infirmar as 
conclusões do Tribunal a quo, todas lastreadas na análise das 
provas carreadas aos autos, obtidas por meio de procedimento 
administrativo fiscal em que exercido o contraditório e a ampla 
defesa, razão pela qual o acolhimento do Apelo Nobre, no ponto, 
demandaria incursão detalhada em fatos e provas, providência 
inadmissível na via eleita, a teor do enunciado 7 da Súmula desta 
Corte.

5.   Agravo Regimental de ISIMEX COMÉRCIO 
DE UTILIDADES LTDA. DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1282837/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 22/08/2012).

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. 
PENA DE PERDIMENTO DE BENS. PRESUNÇÃO DE 
TERCEIRO. BOA-FÉ NÃO CARACTERIZADA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, a aquisição, no mercado interno, de mercadorias importadas 
mediante apresentação de nota fiscal emitida por firma 
regulamente estabelecida gera a presunção de boa-fé do 
adquirente. Precedentes: AgRg no Ag 1.217.747/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16.9.2010, 
DJe 8.10.2010; AgRg no REsp 1.061.950/PR, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 5.11.2009, DJe 
27.11.2009.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem  
expressamente consignou, de acordo com a prova dos autos, a 
existência de mercadorias sem notas fiscais e de mercadorias com 
notas emitidas por empresas irregulares. Afastada na origem a 
boa-fé do terceiro adquirente. Mantida a pena de perdimento dos 
bens.

3. O reexame de fatos e provas é inviável em sede 
de recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1422650/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
20/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 
AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO, COM O PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL - VEÍCULO USADO IMPORTADO POR FORÇA 
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DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REFORMADA - PENA DE PERDIMENTO DE BEM - 
VEÍCULO ADQUIRIDO DE PARTICULAR - BOA-FÉ DO 
ADQUIRENTE - NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE 
PROVAS - SÚMULA 07/STJ - PRECEDENTES - 
PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. Esta Corte sedimentou o entendimento de que a 
aquisição de veículo importado usado, introduzido no mercado 
nacional por empresa especializada no ramo de importações, gera 
a presunção de boa-fé do comprador. Entretanto, tendo o 
adquirente comprado o veículo de particular e estando ciente da 
origem do bem, cabia-lhe conferir a regularidade da operação de 
importação.

2. Não obstante isso, há que se reexaminar o 
conjunto fático-probatório em face da tese suscitada no recurso 
especial, pois, a teor do decidido pelo Tribunal a quo, seria 
necessário o revolvimento dos documentos presentes nos autos, a 
fim de se constatar ou não a alegada boa-fé do adquirente. Súmula 
07/STJ.

Precedentes.
3. Agravo regimental provido, com a reforma da 

decisão agravada. De conseqüência, nega-se provimento ao 
agravo de instrumento.

(AgRg no Ag 492.444/PR, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA,  DJ 03/05/2004).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0148436-5 REsp 1.461.801 / SC

Números Origem:  201401484365  50014185720114047208  SC-50014185720114047208

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : QUALIMPORT COMERCIAL IMPORTADORA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : QUALIMPORT COMERCIAL IMPORTADORA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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